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Exma. Senhora Chefe de Gabinete do Presidente da Assembleia da República, 
 
Junto envio nota relativa à admissão da presente iniciativa legislativa, para efeitos de despacho 
pelo Sr. Presidente da Assembleia da República, nos termos do disposto na alínea c) do n.º 1 
do artigo 16.º do RAR: 
 

Forma da iniciativa Projeto de Lei 

Nº da iniciativa/LEG/sessão: 687/XIII/3.ª 

Proponente/s: Treze Deputados do Grupo Parlamentar do 
Partido comunista Português (PCP) 

Assunto: 
Repõe os valores de pagamento do trabalho 

suplementar, para todos os trabalhadores, 

procedendo à 13.ª alteração à Lei n.º 7/2009, de 

12 de Fevereiro, que aprova o Código do 

Trabalho e da 7.ª alteração à Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas 

Audição dos órgãos de governo próprio 
das regiões autónomas nos termos do 
artigo 142.º do Regimento, para os 
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 
229.º da Constituição: 

Parece não se justificar  

Comissão/ões competente/s em razão 
da matéria: 

Comissão de Trabalho e Segurança Social 

(10.ª) 

 
A apresentação desta iniciativa cumpre os requisitos formais de admissibilidade previstos na 
Constituição e no Regimento da Assembleia da República. 
 

 

Nota: 

Os proponentes pretendem que a produção de efeitos se faça com a publicação do Orçamento 

do Estado subsequente visto que, que em caso de aprovação, estas medidas implicam 

aumento de despesas, e estaria em causa o princípio consagrado no n.º 2 do artigo 167 º da 

CRP conhecido como “lei-travão”. 

 

A assessora parlamentar, 

Isabel Pereira  

DAPLEN 

Ext 11591 

11/12/2017 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41909

